
mais belas histórias de 
sobrevivência e adapta-
ção de uma cultura na 
história da humanidade.  

Isso se deu não só no 
Brasil, mas em vários paí-
ses da diáspora sendo 
que, no caso brasileiro, 
por conta das nossas pró-
prias idiossincrasias como 
nação, a resistência to-
mou contornos muito pró-
prios, pois o fato de ser-
m o s  o  p a í s  d a 
“democracia racial” e da 
“liberdade religiosa” sem-
pre nos levou a ter que 
lutar, antes de tudo com a 
idéia de somos nós que 
queremos trazer a idéia 
de discriminação, de ra-
cismo e, pasmem!, da 
intolerância religiosa para 
o nosso país. 
 

Nas últimas décadas ga-
nhou corpo em todo o pa-
ís as caminhadas do povo
-de-santo pela vida e li-
berdade religiosa. Come-
çou em Salvador, depois 
se espalhou por todo o 
país. Hoje grandes e pe-
quenas cidades realizam 
caminhadas religiosas 
como formas de demons-
trar força política, unidade 
entre si e respeito à diver-
sidade religiosa. 

No entanto, este modelo 
começou a mostrar sinal 
de esgotamento uma vez 
que as caminhadas tra-
zem pouco do sentido de 
desdobramento e continu-

A palavra resistência faz 
parte do cotidiano do povo 
negro desde sua retirada 
violenta da África até os 
dias atuais. Várias foram 
as formas encontradas 
pelos negros de resistir à 
escravidão, à tortura, à 
dor e à saudade. Uma 
delas foi se apegar aos 
elementos místicos que 
compunham o imaginário 
afro-religioso e, num a-
málgama cultural recriá-
los em terras brasileiras 
com o mesmo conteúdo 
mas, de acordo com a 

necessidade, com roupa-
gem diferente. 
 

Desde os disfarces que se 
desenvolveram como sin-
cretismo religioso até a 
visita das mães-de-santo 
lideradas por Mãe Aninha 
ao presidente Getúlio Var-
gas, foi uma longa jornada 
de perseguições, humilha-
ções, sofrimentos e mor-
tes em nome da religiosi-
dade de matriz africana 
em nosso país. Mas mes-
mo assim o povo-de-santo 
resistiu e travou uma das 
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idade de um processo 
político mais conse-
qüente.  
 

Neste contexto – de a-
valiação que precisáva-
mos ir além das cami-
nhadas – um conjunto 
de organizações, casas 
religiosas e lideranças 
políticas, lançou em 
2009, durante a II Con-
ferência Nacional de 
Igualdade Racial, a pro-
posta de criação do Fó-
rum Nacional de Religi-
ões de Matrizes Africa-
nas. Este Fórum, sauda-
do à época como a 
C N B B  n e g r a 
(Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil), 
surgiu após intensos 
debates onde setores – 
inclusive alguns ligados 
à religiosidade -, afirma-
vam que seu surgimento 
não teria sentido, já que 
eles – estes setores – 
arvoravam-se em ser a 
única e possível “voz” 
da religiosidade de ma-
triz africana em nosso 
país. 
 

O Fórum Nacional de 
Religiões de Matrizes 
Africanas foi criado e se 
hoje ainda não está es-
truturado deve-se, única 
e exclusivamente, às 
dificuldades financeiras 
inerentes a um projeto 
como este que, desde 
seu nascedouro, não 
contou com aporte fi-
nanceiro nem do gover-
no, nem das agências 
financiadoras que tradi-
cionalmente apóiam ini-
ciativas ligadas à temáti-
ca étnico-racial. 
 

No entanto, é tempo de 
ousar e a ousadia que 
vem movendo a formu-
lação de propostas e 
ações políticas em torno 

da defesa da liberdade 
religiosa e da luta contra 
a intolerância em nosso 
país ganha um novo 
capítulo com a proposi-
ção de uma Conferência 
Nacional Sobre Liberda-
de Religiosa.  
 

A compreensão de que 
a intolerância grassa de 
Norte a Sul e que pou-
cas têm sido as medidas 
eficazes para combatê-
la, leva-nos a pensar 
que somente um grande 
acordo de convivência 
entre os distintos grupos 
religiosos existentes em 
nosso país poderá levar 
a termo o mito que mui-
tos vendem: que o Brasil 
é um país que respeita, 
de verdade, a liberdade 
de culto. 
 

O Brasil que tem belas 
leis e assina todos os 
tratados sobre liberdade 
de culto do Sistema O-
NU é o mesmo país que 
não consegue punir com 
rigor casos em que ju-
deus, muçulmanos, 
baha’is, candomblecis-
tas, umbandistas, wicca-
nos, rastafáris, pratican-
tes do Santo Daime e 
tantas outras religiões 
não-cristãs são cotidia-
namente discriminados 
por serem apenas o que 
são: praticantes de uma 
religião diferente.  
 

Nossa compreensão é 
que a discriminação sur-
ge antes de tudo do 
desconhecimento que 
um tem da prática religi-
osa do outro, do precon-
ceito e do racismo que 
não dá suas caras, mas 
é latente na sociedade 
brasileira. E para que 
não tenhamos daqui 15, 
20 ou 30 anos um país 
dominado por uma teo-

cracia pentecostal que 
não respeita os avanços 
sociais de grupos tradi-
cionalmente discrimina-
dos, não entendem que 
os direitos humanos são 
universais e que Deus 
se manifesta de diferen-
tes formas a diferentes 
culturas, é que urge a 
necessidade de realiza-
ção desta Conferência 
Nacional Sobre Liberda-
de Religiosa. 

Acreditamos que o e-
xemplo dado pelas nos-
sas mais velhas – matri-
arcas das religiões de 
matrizes africanas em 
nosso país – estão vivos 
em nosso fazer político 
atual. A resistência é a 
palavra-chave, a luta é 
nossa constância e pro-
por ações é nosso pa-
pel. 

Basta agora que arrega-
cemos nossas mangas, 
mantenhamos intacta a 
fé e nos fortaleçamos a 
cada dia para o que está 
por vir, tendo sempre a 
certeza que o que faze-
mos não é por nós mas 
é em memória à nossa 
ancestralidade e em 
respeito e responsabili-
dade com as gerações 
futuras. 

 
Marcio Alexandre M. 

Gualberto 
 

Awofakan ni Orunmila O-
gunda Trupon Omo Aganju 

 
Assessor Político da Coor-
denação Nacional do CEN 
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